                                            REQUERIMENTO Nº  298/2002

                                     ASSUNTO: SOLICITA INFORMAÇÕES AO SR. PREFEITO MUNICIPAL E OFÍCIO AO CONSELHO ESTADUAL DE TRÂNSITO DO ESTADO DE SÃO PAULO, CONFORME EXPÕE.

Senhores Vereadores:

CONSIDERANDO que o CTB – Código de Trânsito Brasileiro,  em seu artigo 65, obriga o condutor e passageiro de veículos ao uso de cinto de segurança;

CONSIDERANDO que o maior registro de autuações por infração de trânsito em nosso município decorre da inobservância dessa norma;

CONSIDERANDO que o art. 167 do CTB determina a penalidade de multa e a medida administrativa de retenção do veículo até a colocação do cinto pelo infrator que deixar de usar o referido dispositivo;

CONSIDERANDO que o nosso município ainda não adotou a providência da abordagem do agente fiscalizador para a aplicação do auto de infração;

CONSIDERANDO que, por mais treinado que venha a ser o agente fiscalizador, o mesmo é suscetível a falhas e erros no instante da aplicação do auto de infração, na medida em que não promove a abordagem do veículo, principalmente quando este ato é praticado em horário noturno;

CONSIDERANDO que, depois de lavrada a autuação/notificação, o proprietário do veículo, cidadão contribuinte, fica com seu direito constitucional da ampla defesa e do contraditório totalmente prejudicado, já que a palavra do agente tem fé pública, mesmo que este tenha agido de forma equivocada por erro ao qual, indubitavelmente, está sujeito;

CONSIDERANDO que, acontecendo um fato dessa natureza, estaremos diante de uma injustiça irreparável, já que  o Poder Público estará punindo alguém sem ao menos ter a certeza plena de que aquela pessoa seja realmente o infrator, e pior ainda, não dando oportunidade alguma para que este se defenda dentro do devido processo administrativo;

 CONSIDERANDO que neste contexto o órgão julgador somente levará em conta a versão do agente fiscalizador, isso porque não será possível ao suposto infrator produzir provas, pelo simples fato de o mesmo não ter cometido tal infração por estar dirigindo regularmente e ser vítima de uma distração do agente, ou ainda no caso de sequer ser de sua propriedade o veículo que estará sendo autuado por razão de uma anotação feita erroneamente no auto de infração; 

CONSIDERANDO que o objetivo primordial dessa obrigatoriedade é a de proteger a integridade física dos ocupantes dos veículos e que, portanto, a abordagem para a aplicação da medida administrativa de retenção do veículo, até a colocação do cinto em perfeito funcionamento, vêm antes da aplicação do auto de infração, por uma questão lógica; 

CONSIDERANDO que o Departamento Nacional de Trânsito já emitiu parecer favorável quanto à necessidade da abordagem do condutor do veículo para que seja constatada pelo agente de trânsito a utilização do cinto de segurança, conforme cópia em anexo;

CONSIDERANDO que o assunto é tão complexo que a própria JARI de Itatiba já tomou decisões ambíguas (cópias anexas), ora deferindo, ora indeferindo recursos cujos pedidos têm a mesma natureza, ou seja, o inconformismo dos recorrentes pela autuação por falta do uso do cinto de segurança;

CONSIDERANDO  que não pode prevalecer a desculpa de que é impossível ao agente fiscalizador de trânsito abordar todos os veículos conduzidos por motoristas que não estejam utilizando o cinto sob a alegação de que muitos não atendem à determinação de parar, uma vez que, neste caso, o agente deverá aplicar outra disposição prevista no CTB, a saber: o “Art. 89 – A  sinalização terá a seguinte ordem de prevalência:

I ‑ as ordens do agente de trânsito sobre as normas de circulação e outros sinais;”,   combinado com o “Art. 195 – Desobedecer  às ordens emanadas da autoridade competente de trânsito ou de seus agentes:

Infração ‑ grave;

Penalidade ‑ multa.”

CONSIDERANDO que muitos órgãos gestores de trânsito já adotaram tal providência e determinaram aos seus agentes fiscalizadores a necessidade da abordagem para a aplicação do auto de infração pela falta do uso do cinto de segurança, sendo que o Conselho Estadual de Trânsito do Paraná há mais de três anos estendeu essa providência a todos os órgãos gestores daquele Estado,  por meio da Decisão nº 02.0/99 (cópia anexa), evidentemente por se tratar de medida necessária, justa e constitucional que vem ao encontro do verdadeiro estado de direito que deve prevalecer em nosso País;

CONSIDERANDO, finalmente, que, muito embora a lei não obrigue o agente a fazer a abordagem do veículo para a aplicação do auto de infração, por outro lado ela também não proíbe que se o faça, bastando, para que essa providência seja tomada, a determinação da autoridade máxima pela gestão do trânsito em sua respectiva área de competência,

REQUEREMOS, nos termos regimentais, após consultado o Soberano Plenário, que seja oficiado ao Sr. Prefeito Municipal,  que é a autoridade máxima pela gestão de trânsito na circunscrição do Município de Itatiba, solicitando informações sobre a intenção da Administração Pública em adotar esta providência, determinando que no Município de Itatiba seja obrigatória a abordagem do veículo para a aplicação do auto de infração no que diz respeito à falta do uso do cinto de segurança.

REQUEREMOS, ainda, que seja oficiado ao Conselho Estadual de Trânsito do Estado de São Paulo, na pessoa de seu Presidente, para que transmita as considerações aqui expostas aos ilustres Conselheiros, para que na próxima reunião se manifestem mais uma vez a respeito do assunto, na esperança de reverter a  posição desse Conselho, levando-se em conta principalmente o princípio constitucional da ampla defesa e do contraditório, para que, nesse sentido, oriente todas as autoridades competentes de Trânsito do Estado de São Paulo para que estas determinem a medida administrativa da abordagem, da forma que pretendeu o legislador quando da elaboração do CTB – Código de Trânsito Brasileiro.    

                                    SALA DAS SESSÕES, 07 de agosto de 2002.
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